
Comissão de Proteção dos Dados Pessoais

Ofício n. 20/2018 – CPDP/MPDFT                                                                   Brasília-DF, 30 de maio de 2018.

À Excelentíssima Senhora
Ana Carolina Alves Araújo Roman
Procuradora-Chefe da Procuradoria da República no Distrito Federal

Assunto: Envio de documentos

Senhora Procuradora-Chefe,

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, por meio da Comissão de
Proteção dos Dados Pessoais, encaminha a Vossa Excelência os documentos relativos à
prática  da  chamada  extração  de  CPFs  e  de  CNPJs  realizada  pelo  Serviço  Federal  de
Processamento de Dados – SERPRO.

Atenciosamente,

Frederico Meinberg Ceroy
Promotor de Justiça

Coordenador da Comissão de
Proteção dos Dados Pessoais
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DESPACHO MINISTERIAL

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT, por meio
da  sua  Comissão  de  Proteção  dos  Dados  Pessoais,  conseguiu,  em fevereiro  de  2018,
congelar  o  domínio  do  site  “Consulta  Pública”  que  disponibilizava  dados  pessoais  de
brasileiros.

O que chamou à atenção do Ministério Público em relação ao citado site foi
a atualidade dos dados disponibilizados e a forma que estes dados estavam estruturados.

A estruturação dos dados foi um indicativo de que a base de dados utilizada
provavelmente tinha origem na administração pública.

Após alguma pesquisa, o  Ministério Público tomou ciência de uma prática
corriqueira  do mercado e da administração pública  conhecida por extração de CPFs e
extração de CNPJs1.

Resumidamente, o Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO,
provavelmente  por  décadas,  vem  comercializando  os  dados  pessoais  dos  brasileiros
constantes das bases de dados da Receita Federal do Brasil2, tais como: nome completo;

1   Serviços de Tecnologia da Informação – Proposta Comercial n. 36/2013 – Conselho da Justiça Federal –
CJF – Anexo I – Extração das bases CPF e CNPJ – folha 01: ”Extração de dados das bases do Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) e do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)”.
<http://www.cjf.jus.br/cjf/transparencia-publica-1/.../CTR0272013SERPROCPFCNPJ.pdf>
2   Serviços de Tecnologia da Informação – Proposta Comercial n. 36/2013 – Conselho da Justiça Federal –
CJF  –  Anexo  I  –  Extração  das  bases  CPF  e  CNPJ  –  folha  01:“No  intuito  de  dar  suporte  às  organizações
governamentais e não governamentais, a RFB, por meio de convênio, disponibiliza informações das bases de dados do
CPF e do CNPJ:
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número de inscrição no CPF; data de nascimento; sexo; nome completo da mãe; número
do título de eleitor; endereço completo do domicílio fiscal; situação da inscrição no CPF e
data do óbito.

Todas  estas  informações  dos  titulares  dos  dados  pessoais  podem  ser
entregues aos compradores das bases de CPFs e CNPJs por meio magnético3, ou seja, CD
ou DVD.

A venda dos dados pessoais dos brasileiros é feita, inclusive, para a própria
administração pública direta e indireta, conforme se pode aferir pela análise dos seguintes
contratos públicos obtidos:

- Controladoria-Geral da União4 – Contrato n. 07/2016 – R$ 997.756,96
- Conselho da Justiça Federal5 – Contrato n. 027/2013 – R$ 273.146,16
-  Conselho Nacional de Justiça6 –  Sétimo Termo Aditivo ao Contrato n.  12/2012 – R$
56.838,38

Trata-se de um negócio milionário no qual os dados armazenados e geridos
pela própria administração pública são vendidos para a mesma administração pública.

Tentando  obter  maiores  informações  sobre  a  mencionada  prática,  o
Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios oficiou7 ao  Serviço  Federal  de
Processamento  de  Dados  –  SERPRO fazendo  uma  série  de  perguntas  sobre  o
funcionamento da extração das bases de CPFs e de CNPJs.

- Extração das bases de dados do CPF e do CNPJ e fornecimento das informações em mídias ou transmissão por meio
de ferramenta específica.”.
3   Serviços de Tecnologia da Informação – Proposta Comercial n. 36/2013 – Conselho da Justiça Federal – 
CJF – Anexo I – Extração das bases CPF e CNPJ – folha 04: “O SERPRO encaminhará as extrações por meio 
eletrônico, através da ferramenta Q-ware. Excepcionalmente, será utilizado meio magnético (CD ou DVD)”.
4   <http://www.cgu.gov.br/sobre/licitacoes-e-contratos/contratos/exercicios-anteriores/2016/contrato-no-07-
2016/ct-07-2016-serpro.pdf>
5   <http://www.cjf.jus.br/cjf/transparencia-publica-1/.../CTR0272013SERPROCPFCNPJ.pdf>
6   <http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/10/b0b2063533c64112811e32adce999d5f.pdf>
7   Ofício n. 11/2018 – CPDP/MPDFT
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1) Como funciona a extração da base de CPFs e a extração da base de CNPJs?
2) Desde quando o SERPRO realiza extração das bases de CPFs e CNPJs (ano)?
3) As extrações são cobradas? Os valores são fixos ou variáveis?
4) Quais normas/legislações autorizam a extração de CPFs e a extração de CNPJs?
5) O SERPRO comercializa as bases para a iniciativa privada? Caso positivo, em que situações?
6) O SERPRO comercializa as bases  para os entes  federativos (União, Estados,  Municípios e Distrito
Federal)? Caso positivo, em que situações?
7) Outras entidades ou órgãos são autorizados a fazer as extrações?
8) Existem notícias de uso indevido das bases de CPFs e de CNPJs disponibilizados pelo SERPRO?
9) Quais obrigações são impostas às pessoas jurídicas ou às pessoas naturais que obtêm as bases de CPFs e
de CNPJs por meio de contrato com o SERPRO? 
10) Existem outras formas de ter acesso às bases de CPFs e de CNPJs por meio do SERPRO?
11) Listar os contratos de extração das bases de CPFs e de CNPJs firmados nos últimos 24 (vinte e quatro)
meses.

Infelizmente o SERPRO se recusou a responder às perguntas alegando dever
de sigilo, que obviamente não é oponível ao Ministério Público brasileiro.

Por  se  tratar  de  empresa pública  vinculada  ao  Ministério  da  Fazenda,  o
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios não possui atribuições para analisar a
legalidade da prática de extração perpetrada pelo SERPRO.

Assim  sendo,  determino  o  envio  de  todos  os  documentos,  produzidos  e
obtidos,  ao  Ministério  Público  Federal  –  MPF  no  Distrito  Federal,  para  análise  da
legalidade e  da  moralidade administrativa da comercialização dos  dados pessoais  dos
brasileiros inscritos no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.

Brasília-DF, 30 de maio de 2018.

Frederico Meinberg Ceroy
Promotor de Justiça

Coordenador da Comissão de
Proteção dos Dados Pessoais
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